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1. INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: 1.1 LEITURA 
E COMPREENSÃO DE INFORMAÇÕES.

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...

- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
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- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem sou eu para julgá-lo?” a declaração 
do Papa Francisco, pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor 

de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada 
por Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 
e doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília 
(hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao 
ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por 
Oscar Niemeyer, está localizada às margens do Lago Pa-
ranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do 
DF em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cul-
tura do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 
Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Con-
cha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As 
informações contidas nas demais alternativas são incoe-
rentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

 
1.2 IDENTIFICAÇÃO DE IDEIAS PRINCIPAIS E 

SECUNDÁRIAS.

Identificando o tema de um texto

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa 
ideia principal que o texto será desenvolvido. Para que 
você consiga identificar o tema de um texto, é necessário 
relacionar as diferentes informações de forma a construir 
o seu sentido global, ou seja, você precisa relacionar as 
múltiplas partes que compõem um todo significativo, que 
é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado 
a ler um texto por sentir-se atraído pela temática resumi-
da no título. Pois o título cumpre uma função importante: 
antecipar informações sobre o assunto que será tratado 
no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a lei-
tura porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, 
sentiu-se atraído pelo título de um livro ou de um filme, por 
exemplo. É muito comum as pessoas se interessarem por 
temáticas diferentes, dependendo do sexo, da idade, es-
colaridade, profissão, preferências pessoais e experiência 
de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, na-
moro, sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, 
moda, cuidados com o corpo? Perceba, portanto, que as 
temáticas são praticamente infinitas e saber reconhecer o 
tema de um texto é condição essencial para se tornar um 
leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um 
exercício bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz 
ao ler um texto: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto 
a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de 
uma espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se 
juntaram aos seres humanos e se espalharam por qua-
se todo o mundo. Essa amizade começou há uns 12 mil 
anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar para 
se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não ata-
cassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os 
cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companhei-
ros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre 
o possível assunto abordado no texto. Embora você imagi-
ne que o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia 
exatamente o que ele falaria sobre cães. Repare que te-
mos várias informações ao longo do texto: a hipótese dos 
zoólogos sobre a origem dos cães, a associação entre eles 
e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo mun-
do, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chama-
mos de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informa-
ções se integram, ou seja, todas elas caminham no sentido 
de estabelecer uma unidade de sentido. Portanto, pense: 
sobre o que exatamente esse texto fala? Qual seu assun-
to, qual seu tema? Certamente você chegou à conclusão 
de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que 
você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-
-e-ideias-secundarias/
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 1.3 INTENÇÃO COMUNICATIVA.

Comunicação 

A comunicação constitui uma das ferramentas mais 
importantes que os líderes têm à sua disposição para de-
sempenhar as suas funções de influência. A sua importân-
cia é tal que alguns autores a consideram mesmo como 
o “sangue” que dá vida à organização. Esta importância 
deve-se essencialmente ao fato de apenas através de uma 
comunicação efetiva ser possível:

- Estabelecer e dar a conhecer, com a participação de 
membros de todos os níveis hierárquicos da organização, 
os objetivos organizacionais por forma a que contemplem, 
não apenas os interesses da organização, mas também os 
interesses de todos os seus membros.

- Definir e dar a conhecer, com a participação de mem-
bros de todos os níveis hierárquicos da organização, a 
estrutura organizacional, quer ao nível do desenho organi-
zacional, quer ao nível da distribuição de autoridade, res-
ponsabilidade e tarefas.

- Definir e dar a conhecer, com a participação de mem-
bros de todos os níveis hierárquicos da organização, deci-
sões, planos, políticas, procedimentos e regras aceites e 
respeitadas por todos os membros da organização.

- Coordenar, dar apoio e controlar as atividades de to-
dos os membros da organização.

- Efetuar a integração dos diferentes departamentos e 
permitir a ajuda e cooperação interdepartamental.

- Desempenhar eficazmente o papel de influência 
através da compreensão e atuação em conformidade sa-
tisfação das necessidades e sentimentos das pessoas por 
forma a aumentar a sua motivação.

Elementos do Processo de Comunicação

Para perceber desenvolver políticas de comunicação 
eficazes é necessário analisar antes cada um dos elemen-
tos que fazem parte do processo de comunicação. Assim, 
fazem parte do processo de comunicação o emissor, um 
canal de transmissão, geralmente influenciado por ruídos, 
um receptor e ainda o feedback do receptor.

- Emissor (ou fonte da mensagem da comunicação): 
representa quem pensa, codifica e envia a mensagem, ou 
seja, quem inicia o processo de comunicação. A codifica-
ção da mensagem pode ser feita transformando o pensa-
mento que se pretende transmitir em palavras, gestos ou 
símbolos que sejam compreensíveis por quem recebe a 
mensagem.

- Canal de transmissão da mensagem: faz a ligação 
entre o emissor e o receptor e representa o meio através 
do qual é transmitida a mensagem. Existe uma grande 
variedade de canais de transmissão, cada um deles com 
vantagens e inconvenientes: destacam-se o ar (no caso do 
emissor e receptor estarem frente a frente), o telefone, os 
meios eletrônicos e informáticos, os memorandos, a rádio, 
a televisão, entre outros.

- Receptor da mensagem: representa quem recebe e 
descodifica a mensagem. Aqui é necessário ter em aten-
ção que a descodificação da mensagem resulta naquilo 
que efetivamente o emissor pretendia enviar (por exemplo, 
em diferentes culturas, um mesmo gesto pode ter signifi-
cados diferentes). Podem existir apenas um ou numerosos 
receptores para a mesma mensagem.

- Ruídos: representam obstruções mais ou menos in-
tensas ao processo de comunicação e podem ocorrer em 
qualquer uma das suas fases. Denominam-se ruídos inter-
nos se ocorrem durante as fases de codificação ou desco-
dificação e externos se ocorrerem no canal de transmis-
são. Obviamente estes ruídos variam consoante o tipo de 
canal de transmissão utilizado e consoante as caracterís-
ticas do emissor e do(s) receptor(es), sendo, por isso, um 
dos critérios utilizados na escolha do canal de transmissão 
quer do tipo de codificação.

- Retro-informação (feedback): representa a resposta 
do(s) receptor(es) ao emissor da mensagem e pode ser 
utilizada como uma medida do resultado da comunicação. 
Pode ou não ser transmitida pelo mesmo canal de trans-
missão.

Embora os tipos de comunicação sejam inúmeros, po-
dem ser agrupados em comunicação verbal e comunica-
ção não verbal. Como comunicação não verbal podemos 
considerar os gestos, os sons, a mímica, a expressão fa-
cial, as imagens, entre outros. É frequentemente utilizada 
em locais onde o ruído ou a situação impede a comunica-
ção oral ou escrita como por exemplo as comunicações 
entre “dealers” nas bolsas de valores. É também muito uti-
lizada como suporte e apoio à comunicação oral.

Quanto à comunicação verbal, que inclui a comunica-
ção escrita e a comunicação oral, por ser a mais utilizada 
na sociedade em geral e nas organizações em particu-
lar, por ser a única que permite a transmissão de ideias 
complexas e por ser um exclusivo da espécie humana, é 
aquela que mais atenção tem merecido dos investigado-
res, caracterizando-a e estudando quando e como deve 
ser utilizada.

Comunicação Escrita

A comunicação escrita teve o seu auge, e ainda hoje 
predomina, nas organizações burocráticas que seguem 
os princípios da Teoria da Burocracia enunciados por Max 
Weber. A principal característica é o fato do receptor estar 
ausente tornando-a, por isso, num monólogo permanente 
do emissor. Esta característica obriga a alguns cuidados 
por parte do emissor, nomeadamente com o fato de se tor-
narem impossíveis ou pelo menos difíceis as retificações 
e as novas explicações para melhor compreensão após a 
sua transmissão. Assim, os principais cuidados a ter para 
que a mensagem seja perfeitamente recebida e compre-
endida pelo(s) receptor(es) são o uso de caligrafia legí-
vel e uniforme (se manuscrita), a apresentação cuidada, a 
pontuação e ortografia corretas, a organização lógica das 
ideias, a riqueza vocabular e a correção frásica. O emissor 
deve ainda possuir um perfeito conhecimento dos temas e 
deve tentar prever as reações/feedback à sua mensagem.
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Como principais vantagens da comunicação escrita, 
podemos destacar o fato de ser duradoura e permitir um 
registro e de permitir uma maior atenção à organização 
da mensagem sendo, por isso, adequada para a transmi-
tir políticas, procedimentos, normas e regras. Adequa-se 
também a mensagens longas e que requeiram uma maior 
atenção e tempo por parte do receptor tais como relatórios 
e análises diversas. Como principais desvantagens desta-
cam-se a já referida ausência do receptor o que impossi-
bilita o feedback imediato, não permite correções ou expli-
cações adicionais e obriga ao uso exclusivo da linguagem 
verbal.

Comunicação Oral

No caso da comunicação oral, a sua principal carac-
terística é a presença do receptor (exclui-se, obviamen-
te, a comunicação oral que utilize a televisão, a rádio, ou 
as gravações). Esta característica explica diversas das 
suas principais vantagens, nomeadamente o fato de per-
mitir o feedback imediato, permitir a passagem imediata 
do receptor a emissor e vice-versa, permitir a utilização 
de comunicação não verbal como os gestos a mímica e a 
entoação, por exemplo, facilitar as retificações e explica-
ções adicionais, permitir observar as reações do receptor, 
e ainda a grande rapidez de transmissão. Contudo, e para 
que estas vantagens sejam aproveitadas é necessário o 
conhecimento dos temas, a clareza, a presença e natura-
lidade, a voz agradável e a boa dicção, a linguagem adap-
tada, a segurança e autodomínio, e ainda a disponibilidade 
para ouvir.

Como principais desvantagens da comunicação oral 
destacam-se o fato de ser efêmera, não permitindo qual-
quer registro e, consequentemente, não se adequando a 
mensagens longas e que exijam análise cuidada por parte 
do receptor.

Gêneros Escritos e Orais

Gêneros textuais são tipos específicos de textos de 
qualquer natureza, literários ou não. Modalidades discur-
sivas constituem as estruturas e as funções sociais (narra-
tivas, discursivas, argumentativas) utilizadas como formas 
de organizar a linguagem. Dessa forma, podem ser consi-
derados exemplos de gêneros textuais: anúncios, convi-
tes, atas, avisos, programas de auditórios, bulas, cartas, 
comédias, contos de fadas, crônicas, editoriais, ensaios, 
entrevistas, contratos, decretos, discursos políticos, his-
tórias, instruções de uso, letras de música, leis, mensa-
gens, notícias. São textos que circulam no mundo, que 
têm uma função específica, para um público específico e 
com características próprias. Aliás, essas características 
peculiares de um gênero discursivo nos permitem abordar 
aspectos da textualidade, tais como coerência e coesão 
textuais, impessoalidade, técnicas de argumentação e ou-
tros aspectos pertinentes ao gênero em questão.

Gênero de texto então, refere-se às diferentes formas 
de expressão textual. Nos estudos da Literatura, temos, 
por exemplo, poesia, crônicas, contos, prosa, etc.

Para a linguística, os gêneros textuais englobam es-

tes e todos os textos produzidos por usuários de uma 
língua. Assim, ao lado da crônica, do conto, vamos tam-
bém identificar a carta pessoal, a conversa telefônica, o 
email, e tantos outros exemplares de gêneros que circu-
lam em nossa sociedade.

Quanto à forma ou estrutura das sequências linguís-
ticas encontradas em cada texto, podemos classificá-los 
dentro dos tipos textuais a partir de suas estruturas e 
estilos composicionais.

Domínios sociais de comunicação: Cultura Literária 
Ficcional.

Aspectos tipológicos: Narrar.
Capacidade de linguagem dominante: Mimeses de 

ação através da criação da intriga no domínio do veros-
símil.

Exemplo de gêneros orais e escritos: Conto de Fa-
das, fábula, lenda,narrativa de aventura, narrativa de 
ficção científica, narrativa de enigma, narrativa mítica, 
sketch ou história engraçada, biografia romanceada, ro-
mance, romance histórico, novela fantástica, conto, crô-
nica literária, adivinha, piada.

Domínios sociais de comunicação: Documentação e 
memorização das ações humana.

Aspectos tipológicos: Relatar.
Capacidade de linguagem dominante: Representa-

ção pelo discurso de experiências vividas, situadas no 
tempo.

Exemplo de gêneros orais e escritos: Relato de ex-
periência vivida, relato de viagem, diário íntimo, teste-
munho, anedota ou caso, autobiografia, curriculum vi-
tae, notícia, reportagem, crônica social, crônica esporti-
va, histórico, relato histórico, ensaio ou perfil biográfico, 
biografia.

Domínios sociais de comunicação: Discussão de 
problemas sociais controversos.

Aspectos tipológicos: Argumentar.
Capacidade de linguagem dominante: Sustentação, 

refutação e negociação de tomadas de posição.
Exemplo de gêneros orais e escritos: Textos de opi-

nião, diálogo argumentativo, carta de leitor, carta de so-
licitação, deliberação informal, debate regrado, assem-
bleia, discurso de defesa (advocacia), discurso de acu-
sação (advocacia), resenha crítica, artigos de opinião ou 
assinados, editorial, ensaio.

Domínios sociais de comunicação: Transmissão e 
construção de saberes.

Aspectos tipológicos: Expor.
Capacidade de linguagem dominante: Apresentação 

textual de diferentes formas dos saberes.
Exemplo de gêneros orais e escritos: Texto expo-

sitivo, exposição oral, seminário, conferência, comuni-
cação oral, palestra, entrevista de especialista, verbete, 
artigo enciclopédico, texto explicativo, tomada de notas, 
resumo de textos expositivos e explicativos, resenha, 
relatório científico, relatório oral de experiência.
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PARTE 1: SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECI-
MAL. NÚMEROS NATURAIS: OPERAÇÕES 

(ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E 
DIVISÃO), EXPRESSÕES NUMÉRICAS, MÚLTI-
PLOS E DIVISORES: CRITÉRIOS DE DIVISIBI-

LIDADE, NÚMEROS PRIMOS, DECOMPOSIÇÃO 
EM FATORES PRIMOS.

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, 
sejam eles cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, 
formamos conjuntos ao organizar a lista de amigos para 
uma festa agrupar os dias da semana ou simplesmente fa-
zer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de ele-
mentos.

Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma 
letra maiúscula.

Representações

Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 

5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x∈ N|x<8}, enumerando esses 

elementos temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

-Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é 
representado da seguinte forma: S=∅ ou S={ }.

Quando todos os elementos de um conjunto A perten-
cem também a outro conjunto B, dizemos que:

•	 A é subconjunto de B
•	 Ou A é parte de B
•	 A está contido em B escrevemos: A⊂B

Se existir pelo menos um elemento de A que não per-
tence a B: A⊄B

Igualdade

Propriedades básicas da igualdade

Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos 
x ∈ U, temos que:

(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem 
exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

A=B se,e somente se,∀x(x∈A↔x∈B).
Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisa-

mos saber apenas quais são os elementos.
Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Operações 

União

Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro 
formado pelos elementos que pertencem pelo menos um 
dos conjuntos a que chamamos conjunto união e represen-
tamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção

A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado 
pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é 
representada por : A∩B.

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença

Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que 
a cada par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto 
definido por: 

 A – B ou A\B  que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que não 
pertencem a B. 

A\B = {x : x∈A e x∉B}.
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Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao con-
junto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático neces-
sário para efetuar uma contagem. 

Começando por zero e acrescentando sempre uma uni-
dade, obtemos os elementos dos números naturais: 

ℕ = 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, … .

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também 
o zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, 
o terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do 
terceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:
a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Subconjuntos de ℕ!
Vale lembrar que um asterisco, colocado junto à letra 

que simboliza um conjunto, significa que o zero foi excluí-
do de tal conjunto.

ℕ∗ = {1, 2,3,4,5, … . } 
!

NÚMEROS ORDINAIS 

Os números ordinais são tipos de numerais utilizados 
para indicar uma ordem ou hierarquia numa dada sequên-
cia. Ou seja, eles indicam a posição ou lugar que algo ou 
alguém ocupa numa série ou conjunto.

São muito utilizados em competições esportivas, para 
indicar andares de edifícios, tópicos de uma lista, as partes 
de algo, artigos de lei, decretos, capítulos de obra, indica-
ção de séculos, dentre outros.

Lista de Números Ordinais

Segue abaixo uma lista dos números ordinais e os ter-
mos escritos por extenso.

Número Nomenclatura
1.º primeiro
2.º segundo
3.º terceiro
4.º quarto
5.º quinto
6.º sexto
7.º sétimo
8.º oitavo
9.º nono
10.º décimo

11.º décimo primeiro ou 
undécimo

12.º décimo segundo 
ou duodécimo

13.º décimo terceiro
14.º décimo quarto
15.º décimo quinto



Matemática					     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

3

Número Nomenclatura
16.º décimo sexto
17.º décimo sétimo
18.º décimo oitavo
19.º décimo nono
20.º vigésimo
21.º vigésimo primeiro
22.º vigésimo segundo
23.º vigésimo terceiro
24.º vigésimo quarto
25.º vigésimo quinto
26.º vigésimo sexto
27.º vigésimo sétimo
28.º vigésimo oitavo
29.º vigésimo nono
30.º trigésimo
40.º quadragésimo
50.º quinquagésimo
60.º sexagésimo

70.º septuagésimo ou 
setuagésimo

80.º octogésimo
90.º nonagésimo
100.º centésimo
200.º ducentésimo

300.º trecentésimo ou tri-
centésimo

400.º quadringentésimo
500.º quingentésimo

600.º sexcentésimo ou 
seiscentésimo

700.º septingentésimo 
ou setingentésimo

800.º octingentésimo ou 
octogentésimo

900.º noningentésimo ou 
nongentésimo

1.000.º milésimo
10.000.º décimo milésimo

100.000.º centésimo milési-
mo

1.000.000.º milionésimo
1.000.000.000.º bilionésimo
1.000.000.000.000.º trilionésimo
1.000.000.000.000.000.º quatrilionésimo

Número Nomenclatura
1.000.000.000.000.000.000.º quintilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.º Sextilionésimo
1.000.000.000.000.000.000.000.
000.º Septilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.º Octilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.º Nonilionésimo

1.000.000.000.000.000.000.000.0
00.000.000.000.º Decilionésimo

Fonte: https://www.todamateria.com.br/numeros-ordi-
nais/

NÚMEROS REAIS

O conjunto dos números reais R é uma expansão do 
conjunto dos números racionais que engloba não só os in-
teiros e os fracionários, positivos e negativos, mas também 
todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para represen-
tar uma quantidade contínua (incluindo o zero e os negati-
vos). Pode-se pensar num número real como uma fração 
decimal possivelmente infinita, como 3,141592(...). Os nú-
meros reais têm uma correspondência biunívoca com os 
pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção dos 
elementos pertencentes à conclusão dos racionais, forma-
do pelo corpo de frações associado aos inteiros (números 
racionais) e a norma associada ao infinito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma 
para cada número primo p, chamadas números pádicos. O 
corpo dos números pádicos é formado pelos racionais e a 
norma associada a p!

Propriedade

O conjunto dos números reais com as operações biná-
rias de soma e produto e com a relação natural de ordem 
formam um corpo ordenado. Além das propriedades de um 
corpo ordenado, R tem a seguinte propriedade: Se R for 
dividido em dois conjuntos (uma partição) A e B, de modo 
que todo elemento de A é menor que todo elemento de B, 
então existe um elemento x que separa os dois conjuntos, 
ou seja, x é maior ou igual a todo elemento de A e menor ou 
igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pelos 
números Racionais chamamos de conjunto dos números 
Reais. Ao unirmos o conjunto dos números Irracionais com 
o conjunto dos números Racionais, formando o conjunto 
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dos números Reais, todas as distâncias representadas por 
eles sobre uma reta preenchem-na por completo; isto é, 
ocupam todos os seus pontos. Por isso, essa reta é deno-
minada reta Real.

Podemos concluir que na representação dos números 
Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma unidade, a 
cada ponto da reta corresponde um número Real e a cada 
número Real corresponde um ponto na reta.

Ordenação dos números Reais

A representação dos números Reais permite definir 
uma relação de ordem entre eles. Os números Reais positi-
vos são maiores que zero e os negativos, menores. Expres-
samos a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois 
números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Reflexiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números Irracionais possuem infinitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe de 
números sempre produzem erros quando não se utilizam 
todos os algarismos decimais. Por outro lado, é impossível 
utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos obrigados 
a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal em algum 
lugar e desprezamos os algarismos restantes. Os algaris-
mos escolhidos serão uma aproximação do número Real. 
Observe como tomamos a aproximação de  e do  número 
nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

Operações com números Reais

Operando com as aproximações, obtemos uma suces-
são de intervalos fixos que determinam um número Real. 
É assim que vamos trabalhar as operações adição, sub-
tração, multiplicação e divisão. Relacionamos, em seguida, 
uma série de recomendações úteis para operar com núme-
ros Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, esco-

lhemos o mesmo número de casas decimais em ambos os 
números.

- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a apro-
ximação máxima admitida pela máquina (o maior número 
de casas decimais).
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- Quando operamos com números Reais, devemos fa-
zer constar o erro de aproximação ou o número de casas 
decimais.

- É importante adquirirmos a ideia de aproximação em fun-
ção da necessidade. Por exemplo, para desenhar o projeto de 
uma casa, basta tomar medidas com um erro de centésimo.

- Em geral, para obter uma aproximação de n  casas 
decimais, devemos trabalhar com números Reais aproxi-
mados, isto é, com n + 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos fazer 
as quatro operações indicadas: adição, subtração, multipli-
cação e divisão com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto

Como vimos, o erro  pode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro positivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado 

em valor absoluto. O valor absoluto de um número a é de-
signado por |a| e coincide com o número positivo, se for 
positivo, e com seu oposto, se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos com 
uma nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de troco, o 
vendedor cometeu um erro de +10 centavos. Ao contrário, 
se nos devolve 1,40 real, o erro cometido é de 10 centavos. 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVI-
SOR COMUM. 

Operações com números naturais

Adição

Seu objetivo é reunir em um só os valores de vários nú-
meros. Os números cujos valores devem ser reunidos são 
denominados parcelas.

Propriedades

Comutativa

Se a e b são dois números naturais, então, a ordem em 
que forem colocados ao se efetuar a adição não altera o 
resultado. Assim:

a+b=b+a

Associativa 

Se a, b e c são três números naturais, o agrupamento 
que fizermos deles não alterará o resultado da soma:

[a+b]+c=a+[b+c]

Subtração

Se conhecemos a soma de dois números naturais e 
também um desses números podemos achar o outro? A 
resposta nos leva à subtração de números naturais.

b+c=a, portanto, c=a-b
a é o minuendo; b o subtraendo
No entanto, devemos considerar que a subtração de 

números naturais nem sempre é possível. Quando o sub-
traendo é maior que o minuendo, não temos solução no 
conjunto dos naturais.

5-7∉N

Multiplicação

Podemos interpretar a multiplicação como uma soma 
de parcelas iguais.

bxa=a+a+a+a..

Propriedades

Comutativa 

Se a e b são dois números naturais, a ordem com que 
forem multiplicados não altera o produto:

axb= bxa

Associativa

Se a, b e c são números naturais, podemos substituir 
dois ou mais fatores pelo produto efetuado sem alterar o 
resultado:



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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1) CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, SEUS 
ANEXOS E RESOLUÇÃO Nº 160 DO CONTRAN. 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terres-
tres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por 
este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pes-
soas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzi-
dos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamen-
to e operação de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sis-
tema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 
respectivas competências, adotar as medidas destinadas a 
assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema 
Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos ci-
dadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e 
manutenção de programas, projetos e serviços que garan-
tam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes 

ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas 
ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saú-
de e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as 
avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as 
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado 
pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de 
acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias 
especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação 
pública, as vias internas pertencentes aos condomínios 
constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados de uso cole-
tivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores 
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os 
efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto 
de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exer-
cício das atividades de planejamento, administração, nor-
matização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, 
formação, habilitação e reciclagem de condutores, educa-
ção, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e apli-
cação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de 
Trânsito:

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trân-
sito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defe-
sa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu 
cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padro-
nização de critérios técnicos, financeiros e administrativos 
para a execução das atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes 
de informações entre os seus diversos órgãos e entidades, 
a fim de facilitar o processo decisório e a integração do 
Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema 

Nacional de Trânsito

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os 
seguintes órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coor-
denador do Sistema e órgão máximo normativo e consul-
tivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e 
o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDI-
FE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fe-

deral; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infra-

ções - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade conces-

sionária de porto organizado poderá celebrar convênios 
com os órgãos previstos no art. 7º, com a interveniência 
dos Municípios e Estados, juridicamente interessados, 
para o fim específico de facilitar a autuação por descum-
primento da legislação de trânsito. (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009)
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§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfandega-
dos, nas estações de transbordo, nas instalações portuá-
rias públicas de pequeno porte e nos respectivos estacio-
namentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei nº 
12.058, de 2009)

§ 2º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão os respectivos órgãos e entidades executivos 
de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limi-
tes circunscricionais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministé-
rio ou órgão da Presidência responsável pela coordenação 
máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará 
vinculado o CONTRAN e subordinado o órgão máximo exe-
cutivo de trânsito da União.

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente do 
órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguin-
te composição: (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - um representante do Ministério da Ciência e Tec-

nologia;
IV - um representante do Ministério da Educação e do 

Desporto;
V - um representante do Ministério do Exército;
VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e 

da Amazônia Legal;
VII - um representante do Ministério dos Transportes;
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - um representante do ministério ou órgão coorde-

nador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXI - (VETADO)
XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluí-

do pela Lei nº 9.602, de 1998)
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)
XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído pela Lei nº 
12.865, de 2013)

XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). (Incluído pela Lei nº 12.865, 
de 2013)

§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas nes-

te Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsi-

to, objetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes 

para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 

contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 

a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e o 
repasse dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei 
nº 13.281, de 2016) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, 
relativas à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendiza-
gem, habilitação, expedição de documentos de condutores, 
e registro e licenciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de 
sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - apreciar os recursos interpostos contra as deci-
sões das instâncias inferiores, na forma deste Código;

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre 
conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando ne-
cessário, unificar as decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito 
Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à 
obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecen-
do seu conteúdo didático-pedagógico, carga horária, avalia-
ções, exames, execução e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vin-
culados ao CONTRAN, são integradas por especialistas e 
têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e emba-
samento técnico sobre assuntos específicos para decisões 
daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas repre-
sentantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, 
além de especialistas representantes dos diversos segmen-
tos da sociedade relacionados com o trânsito, todos indica-
dos segundo regimento específico definido pelo CONTRAN 
e designados pelo ministro ou dirigente coordenador máxi-
mo do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no pa-
rágrafo anterior, serão representados por pessoa jurídica 
e devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CON-
TRAN.

§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão 
eleitos pelos respectivos membros.

§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
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II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito 

- CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

II - elaborar normas no âmbito das respectivas compe-
tências;

III - responder a consultas relativas à aplicação da legis-
lação e dos procedimentos normativos de trânsito;

IV - estimular e orientar a execução de campanhas edu-
cativas de trânsito;

V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos 

casos de inaptidão permanente constatados nos exames 
de aptidão física, mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão 
examinadora de candidatos portadores de deficiência física 
à habilitação para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de admi-

nistração, educação, engenharia, fiscalização, policiamento 
ostensivo de trânsito, formação de condutores, registro e li-
cenciamento de veículos, articulando os órgãos do Sistema 
no Estado, reportando-se ao CONTRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exi-
gências definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipó-
tese de reavaliação dos exames, junta especial de saúde 
para examinar os candidatos à habilitação para conduzir 
veículos automotores. (Incluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julga-
dos pelo órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRAN-
DIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter reconheci-
da experiência em matéria de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE 
são nomeados pelos Governadores dos Estados e do Dis-
trito Federal, respectivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
deverão ser pessoas de reconhecida experiência em trân-
sito.

§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CON-
TRANDIFE é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de 
trânsito ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de 
Recursos de Infrações - JARI, órgãos colegiados responsá-
veis pelo julgamento dos recursos interpostos contra pena-
lidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, ob-
servado o disposto no inciso VI do art. 12, e apoio admi-
nistrativo e financeiro do órgão ou entidade junto ao qual 
funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trân-

sito e executivos rodoviários informações complementares 
relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da 
situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários informações sobre proble-
mas observados nas autuações e apontados em recursos, 
e que se repitam sistematicamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trân-

sito da União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a 

execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo CON-
TRAN, no âmbito de suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição 
dos órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da exe-
cução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Na-
cional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais 
de Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, objeti-
vando o combate à violência no trânsito, promovendo, coor-
denando e executando o controle de ações para a preser-
vação do ordenamento e da segurança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de im-
probidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a administra-
ção pública ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e progra-
mas relacionados com a engenharia, educação, administra-
ção, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visan-
do à uniformidade de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem 
e habilitação de condutores de veículos, a expedição de 
documentos de condutores, de registro e licenciamento de 
veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacio-
nal de Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licen-
ciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos 
dos Estados e do Distrito Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Cartei-
ras de Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos 
Automotores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território 
nacional, definindo os dados a serem fornecidos pelos de-
mais órgãos e promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informa-
ções sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e as es-
tatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à 
segurança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infra-
ções de trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas 
no prontuário do infrator, da arrecadação de multas e do 
repasse de que trata o § 1º do art. 320; (Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
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XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito informações sobre registros de veículos 
e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informa-
ções com os demais órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competen-
tes do Ministério da Educação e do Desporto, de acordo 
com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a imple-
mentação de programas de educação de trânsito nos esta-
belecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para 
a educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos so-
bre o trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à 
aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração 
da sinalização e dos dispositivos e equipamentos de trân-
sito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os 
manuais e normas de projetos de implementação da sinali-
zação, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprova-
dos pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir 
veículo e o certificado de passagem nas alfândegas me-
diante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do 
Distrito Federal ou a entidade habilitada para esse fim pelo 
poder público federal; (Redação dada pela lei nº 13.258, de 
2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões re-
gionais e congressos nacionais de trânsito, bem como pro-
por a representação do Brasil em congressos ou reuniões 
internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos 
internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações 
inerentes à segurança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, 
treinamento e especialização do pessoal encarregado da 
execução das atividades de engenharia, educação, policia-
mento ostensivo, fiscalização, operação e administração de 
trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa cien-
tífica e o ensino técnico-profissional de interesse do trânsi-
to, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito 
interestadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN 
as normas e requisitos de segurança veicular para fabrica-
ção e montagem de veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do 
código marca-modelo dos veículos para efeito de registro, 
emplacamento e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do 
CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo 
do Sistema Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de 
trânsito e submetê-los, com proposta de solução, ao Minis-
tério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional 
de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e 
financeiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infra-
ções de Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) (Vigência)

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiên-
cia técnica ou administrativa ou a prática constante de atos 
de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou 
contra a administração pública, o órgão executivo de trânsi-
to da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá 
diretamente ou por delegação, a execução total ou parcial 
das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que 
tenha motivado a investigação, até que as irregularidades 
sejam sanadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito 
da União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu 
funcionamento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, 
mês a mês, os dados estatísticos para os fins previstos no 
inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
(Vigência)

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbi-
to das rodovias e estradas federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando ope-
rações relacionadas com a segurança pública, com o ob-
jetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o 
patrimônio da União e o de terceiros;

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infra-
ções de trânsito, as medidas administrativas decorrentes e 
os valores provenientes de estada e remoção de veículos, 
objetos, animais e escolta de veículos de cargas superdi-
mensionadas ou perigosas;

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de 
trânsito e dos serviços de atendimento, socorro e salva-
mento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
medidas de segurança relativas aos serviços de remoção 
de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, 
podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas 
emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais 
relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição 
de construções e instalações não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
acidentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando 
medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao 
órgão rodoviário federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelo CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensa-
ção de multas impostas na área de sua competência, com 
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vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à ce-
leridade das transferências de veículos e de prontuários de 
condutores de uma para outra unidade da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos am-
bientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos ro-
doviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito 
de veículos, de pedestres e de animais, e promover o de-
senvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, 
os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os aciden-
tes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia-
mento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para 
o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar 
as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as mul-
tas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infra-
tores e arrecadando as multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remo-
ção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas 
superdimensionadas ou perigosas;

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso 
de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como no-
tificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, 
aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele pre-
vistas;

X - implementar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XI - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelo CONTRAN;

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensa-
ção de multas impostas na área de sua competência, com 
vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à ce-
leridade das transferências de veículos e de prontuários de 
condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio 
às ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando 
solicitado;

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização 
especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos 
a serem observados para a circulação desses veículos.

Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de 

trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua 
circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de forma-
ção, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de conduto-
res, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão 
para Dirigir e Carteira Nacional de Habilitação, mediante 
delegação do órgão federal competente;

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segu-
rança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar 
veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licencia-
mento Anual, mediante delegação do órgão federal compe-
tente;

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, 
as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar 
as medidas administrativas cabíveis pelas infrações pre-
vistas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos 
incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do Poder de 
Polícia de Trânsito;

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste 
Código, com exceção daquelas relacionadas nos incisos VII 
e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remo-
ção de veículos e objetos;

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da União 
a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o recolhi-
mento da Carteira Nacional de Habilitação;

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
acidentes de trânsito e suas causas;

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução 
de atividades previstas na legislação de trânsito, na forma 
estabelecida em norma do CONTRAN;

XI - implementar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XII - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança de trânsito de acordo com as diretri-
zes estabelecidas pelo CONTRAN;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Siste-
ma Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e com-
pensação de multas impostas na área de sua competência, 
com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e 
à celeridade das transferências de veículos e de prontuários 
de condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados ca-
dastrais dos veículos registrados e dos condutores habilita-
dos, para fins de imposição e notificação de penalidades e 
de arrecadação de multas nas áreas de suas competências;

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído 
produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, 
de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, 
quando solicitado, às ações específicas dos órgãos am-
bientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do res-
pectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do 
Distrito Federal:
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